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JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
PROCESSO ADM. VIRTUAL - PROAD N.º 5866/2022

CONTRATO Nº 25/2023

CONTRATO Nº 25/2023 QUE CELEBRAM
ENTRE SI, DE UM LADO, O TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
E, DE OUTRO, A EMPRESA SEMPRE
ODONTO PLANOS ODONTOLÓGICOS
LTDA.

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, inscrito no CNPJ-MF sob o
n.º 03.326.815/0001-53, com sede na Rua Almirante Barroso, 600 – Mocambo - Porto
Velho/RO, CEP: 76.801-901, doravante denominado CONTRATANTE, representado
neste ato por seu Diretor-Geral ou pela autoridade que estiver ocupando referido cargo
na forma regimental, e, de outro lado, a empresa SEMPRE ODONTO PLANOS
ODONTOLÓGICOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 04.222.235/0001-89, com
endereço na Rua Evaristo da Veiga, 55 salas 2401 a 2407, Rio de Janeiro, CEP:
20031-040, telefone: (21) 3172-9500 e (21) 97237-6161, e-mail:
eliseu@sempreodonto.com.br, neste ato representada pelo senhor ELISEU BATISTA
DOS SANTOS, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente
instrumento, regido pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, conforme procedimento
licitatório realizado sob a modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, Edital n. 20/2022,
nos autos do Processo Adm. Eletrônico PROAD nº 5866/2022.

1.CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Contratação de pessoa jurídica de direito privado que opere Plano de Assistência
Odontológica, laboratorial e auxiliar de diagnóstico e tratamento por intermédio de Plano
de Assistência à Saúde, visando à Assistência Odontológica, tanto em caráter eletivo,
de emergência e de urgência, destinados aos magistrados e servidores, ativos ou
aposentados, os pensionistas e os respectivos dependentes, com cobertura
NACIONAL, garantindo o atendimento, conforme as especificações estabelecidas neste
instrumento e seus anexos, devendo também ser observadas as leis e normas
nacionais sobre a matéria, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento e seus anexos.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, identificado
no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2.CLÁUSULA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. As despesas com o pagamento estão previstas no: 168133 - Assistência Médica e
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Odontológica de Civis - Complementação da União, Elemento da Despesa: 3.3.90.39 -
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA, Nota de Empenho
2023NE000678 DE 09/08/2023.

3.CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. Os preços adotados deverão estar de acordo com os praticados no mercado e neles
deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, material, mão de obra, encargos
trabalhistas, previdenciários, lucros, equipamentos operacionais, acessórios, instalações
e quaisquer outras despesas inerentes aos serviços.

Descrição Beneficiários
Estimados

Valor
per

capita/mês

Valor
Mensal

Valor
Global
(30 meses)

Contratação de pessoa jurídica de direito
privado que opere Plano de Assistência
Odontológica, laboratorial e auxiliar de
diagnóstico e tratamento por intermédio de
Plano de Assistência à Saúde, visando à
Assistência Odontológica, destinados aos
magistrados e servidores, ativos ou
aposentados, os pensionistas e os
respectivos dependentes, com cobertura
NACIONAL, garantindo o atendimento,
conforme especificações constantes no Termo
de Referência, Anexo III do Edital, e em
conformidade com os dispositivos da Lei
9.656/98, e com as Resoluções Normativas
da ANS nº259, de 17 de junho de 2011 e
nº387, de 28 de outubro de 2015, e outras
que advirem na vigência do contrato conforme
condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento e seus
anexos.

2505 R$ 5,61 R$
14.053,05

R$
421.591,50

VALOR GLOBAL (30 MESES ) R$
421.591,50

4. CLÁUSULA QUARTA – DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS

4.1. A especificação técnica dos serviços está prevista no Termo de
Referência, (anexo III do Edital).

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. DA CONTRATANTE:
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5.1.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

5.1.2.Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou
comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

5.1.3.Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando
prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas
sejam as mais adequadas;

5.1.4.Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições estabelecidas neste Termo de Referência;

5.1.5.Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura
da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

5.1.6.Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

5.1.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada,
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados,
exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como
nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

5.1.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
Contratadas;

5.1.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da
Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual
o trabalhador foi contratado; e

5.1.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

5.1.7.Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento
dos serviços objeto do contrato;

5.1.8.Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu
recebimento;
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5.1.9.Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações
pela Contratada;

5.1.10.Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver
se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de
1993.

5.2. DA CONTRATADA:

5.2.1.Prestar os serviços, conforme descrito nos itens 6 e 7 do Termo de
Referência;

5.2.2. Indicar, em até 10 dias contados da assinatura do contrato, um preposto
para o contrato, sendo este o interlocutor da contratada junto ao Tribunal para os
assuntos relativos ao cumprimento das cláusulas contratuais e para participar de
reuniões de acompanhamento, sempre que solicitado por este Regional;

5.2.3.Garantir aos beneficiários o acesso a todos os serviços objeto deste
instrumento, independentemente da apresentação do cartão de identificação;

5.2.4.Providenciar a imediata correção das deficiências nos serviços contratados,
apontadas pelo Tribunal, responsabilizando-se pelos fatos advindos da
ineficiência, morosidade e irregularidades praticadas por seus empregados e
prepostos, exceto no que se refere a procedimentos médicos, em que prevalece a
relação médico-paciente, e a responsabilidade de ambos;

5.2.5.Dispor de equipe especializada para oferecer todo o suporte na
implantação, manutenção e gerenciamento do plano, mantendo no decorrer deste
contrato, um canal de comunicação exclusivo;

5.2.6.A contratada não aplicará nenhum custo administrativo por ocasião de
inclusão, exclusão, alteração ou de fornecimento de credenciais;

5.2.7.Assumir inteira responsabilidade civil e administrativa por quaisquer danos
e prejuízos materiais ou pessoais causados pela Contratada aos beneficiários do
serviço a ser contratado;

5.2.8.Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e
de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

5.2.9.Dispor de cobertura e custeio de atendimento em rede credenciada, através
de um número de credenciados suficiente para atender ao grupo de beneficiários
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distribuídos em todo o território Nacional e nos estados de Rondônia e Acre, em
conformidade com o presente Termo de Referência;

5.2.10.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade
federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade,
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital,
ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos
sofridos;

5.2.11.Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços
a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

5.2.12.Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança
no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

5.2.13.Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017;

5.2.14.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

5.2.15.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

5.2.16.Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

5.2.17.Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado;
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5.2.18.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

5.2.19.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;

5.2.20.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação,
quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº
13.146, de 2015 .

5.2.21.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

5.2.22.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante.

6.CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

6.1. O prazo de vigência do contrato é de 30 (trinta) meses, com início a partir de
1/09/2023, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60
(sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

7.CLÁUSULA SÉTIMA – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. O modelo de execução do objeto está previsto no Termo de Referência, (anexo III
do Edital).

8.CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado após a liquidação da despesa, por meio de ordem
bancária, através do Banco do Brasil S/A, até 15 (quinze) dias úteis, mediante a
apresentação de nota fiscal/fatura, devidamente certificada pelo setor competente do
TRT-14ª Região, prazo necessário para tramitação do processo nos setores internos
deste Regional, embora o pagamento possa ser realizado antes desse limite temporal.

8.2. Se for o caso, a nota fiscal/fatura dos serviços realizados deverá vir acompanhada
do DAM (Documento de Arrecadação Municipal), referente ao recolhimento do imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), devidamente pago ou a pagar, com
prazo de 10 (dez) dias para efetuar o recolhimento do tributo e das certidões
relacionadas abaixo:

8.2.1.Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa

6



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
PROCESSO ADM. VIRTUAL - PROAD N.º 5866/2022

da União-CND ou Certidão Positiva de Débito Com Efeitos de Negativa - CPD-EN;

8.2.2.Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão de Débito
Trabalhista Positiva com efeito de Negativa;

8.2.3.Prevalecerá a CNDT que revelar a atual situação real da licitante, ou seja, a
CNDT mais recente prevalece sobre a mais antiga (Acordo nº 6571/2012 – TCU –
2ª Câmara);

8.2.4.Bem como outras certidões que vierem a ser obrigatórias por lei, desde que
tenham correlação com o objeto, devendo ser apresentados todos esses
documentos dentro dos respectivos prazos de validade;

8.2.5. Outras certidões que vierem a ser obrigatórias por lei, desde que tenham
correlação com o objeto, devendo ser apresentados todos esses documentos
dentro dos respectivos prazos de validade;

8.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a futura contratada não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios poderão ser
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I (§4º do art. 36, da IN nº
2/2008 – MPOG e Acórdão TCU 1047/2003 Plenário), onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) / 365 I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer o; nus para a
Contratante.

8.5. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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8.6. Nos termos da Portaria GP n. 0254/2022 é obrigatório à contratada o cadastro no
portal externo do SIGEO – JT, como condição indispensável para contratação e
recebimento de pagamento.

9.CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE

9.1. O valor do objeto será reajustado a cada 12 meses, com base na variação
acumulada nos últimos 12 (doze) meses pelo índice INPC-Planos de Saúde (IBGE)
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou outro que venha a
substituí-lo;

9.2. O reajuste da proposta está condicionado, se, após cada 12 meses, a proposta
continuar com preço compatível com o de mercado, é vantajosa e atende o interesse da
Administração e confirmado pelo gestor/fiscal do contrato;

9.3. A contratada poderá exercer o direito de reajuste de preços a cada 12 meses da
data da apresentação da proposta, devendo o pedido ocorrer a partir de 15 dias antes
do término de 12 meses até 15 dias corridos do novo prazo de 12 meses subsequente.
Caso não o faça nesta data, ocorrerá a preclusão lógica do direito ao reajuste;

9.4. Caso ocorra desequilíbrio econômico-financeiro será aplicado o disposto no artigo
65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8666/1993;

9.5. Com vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, a
contratada poderá solicitar revisão do seu valor, desde que comprove o desequilíbrio
contratual por meio de documentação pertinente (Lei nº 8.666/1993-art.65, II, alínea d);

9.6. Os valores das mensalidades/tabela de preços para as novas adesões serão
reajustados, na mesma data e no índice de reajuste previsto neste capítulo,
independente da data de inclusão;

9.7. Os reajustes efetuados serão comunicados pela prestadora do serviço à Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS), conforme determinado pela legislação em vigor,
comprovando no contrato a comunicação.

9.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor. 14.9 Na ausência de previsão legal quanto
ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9.9. As alterações decorrentes de reajustes serão formalizadas por meio de
apostilamento.

10.CLÁUSULA DÉCIMA – DOS PRAZOS DE CARÊNCIAS, INCLUSÕES E EXCLUSÕES

10.1. Os prazos de carências, inclusões e exclusões estão previstos no Termo de
Referência, (anexo III do Edital).
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11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESOLUÇÃO 103/2012-CSJT – DA
SUSTENTABILIDADE

12.1. Em atendimento ao item 5.1.3 do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça
do Trabalho, instituído pela Resolução n. 103/2012, do Conselho Superior da Justiça do
Trabalho, à Lei 10.831/2013, ao Decreto n. 6.323/2007, bem como ao Planejamento
Estratégico Participativo do Regional instituído por meio da Resolução TRT14 n.
79/2014, o qual elegeu como objetivo estratégico “Manter as práticas de
Sustentabilidade”, como forma de cumprir o Macrodesafio “Garantia dos direitos da
cidadania”, e como valor institucional a “Responsabilidade Socioambiental” e o
“Respeito e Valorização do Ser Humano”.

12.2. As práticas de sustentabilidade devem ser observadas pela contratada:

a) Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência
contratual, sob pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:

I - Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria
Interministerial MTE/SDH nº 2, de 12 de maio de 2011;

II- Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de
combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho
escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do
artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004
(promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105.

III. Observar a cláusula 12 do Termo de Referência, anexo este Edital.

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EVENTUAL POSSIBILIDADE DE
SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, exceto em casos que
necessitem de reembolso para locais onde não existam profissionais credenciados pela
contratada.

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA DA EMPRESA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que:
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a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original;

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e

d) haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

15. DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA
CONTRATAÇÃO

15.1. Na forma do que dispõe o art. 67 da Lei n. 8.666/93, o acompanhamento e
fiscalização do fornecimento/serviço serão efetuados pelos servidores José Maria dos
Santos Júnior e Jéssica Jevanny Rocha Góes dos Santos, respectivamente, fiscal e
substituto eventual, os quais irão manter em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados.

15.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização
serão encaminhadas à autoridade competente para adoção das medidas convenientes,
consoante disposto no § 2º, do art. 67, da Lei nº. 8.666/93

15.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

16.1. Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais,
constituem motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78,
na forma do artigo 79 da Lei Nº 8.666/93.

16.2. O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência
administrativa, a Juízo do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou
interpelação judicial. Nesta hipótese, a Contratada reconhece, de logo, o direito do
Contratante de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 80 da Lei Nº
8.666/93.

16.3. No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal
decisão à Contratada, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência.
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16.4. Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recairá
sobre o Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 79
da Lei Nº 8.666/93 e alterações.

17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE

17.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada
reconhece, de logo, o direito do Contratante de adotar, no que couber, as medidas
previstas no artigo 80 da Lei Nº 8.666/93.

18.CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS
OMISSOS

18.1. O presente contrato fundamenta-se nos termos do Pregão Eletrônico nº 20/2022
que, simultaneamente:

18.1.1.constam do Processo Adm. Eletrônico PROAD nº 5866/2021

18.1.2.naquilo que não contrarie o interesse Público;

18.1.2.1. - nas demais determinações da Lei Nº 8.666/93 e alterações;

18.1.2.2. - nos preceitos do Direito Público;

18.1.2.3. - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas
disposições do Direito Privado.

18.1.2.4. - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários,
em decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se,
na ocasião, Termo Aditivo.

19.CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ALTERAÇÕES

19.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados
no artigo 65 da Lei Nº 8.666/93, devidamente comprovados.

19.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto,
calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.

19.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta
condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes.

20.CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS- LEI N.
13.709/2018

20.1. As normas para o cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n.
13.709/2018 estão elencadas no item 23 do Edital.

11



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
PROCESSO ADM. VIRTUAL - PROAD N.º 5866/2022

21.CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO

21.1. Nos termos do parágrafo único do Art. 61 da Lei Nº. 8.666/93, a Administração
providenciará a publicação do presente Contrato até o quinto dia útil do mês
subsequente ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data,
correndo as despesas por conta do Contratante.

22.CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO

22.1. Fica eleito o foro da cidade de Porto Velho-RO, como competente para dirimir
quaisquer questões oriundas deste contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

22.2. E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam eletronicamente o presente
instrumento em uma única via.

Porto Velho, 21 de agosto de 2023.

(assinado digitalmente)
LÉLIO LOPES FERREIRA JUNIOR

DIRETOR GERAL DO TRT14ª REGIÃO
CONTRATANTE

(assinado digitalmente)
ELISEU BATISTA DOS SANTOS

SEMPRE ODONTO PLANOS ODONTOLÓGICOS LTDA.
CONTRATADA
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 ANEXO III DO EDITAL 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

 1.  DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 1.1.  Contratação  de  pessoa  jurídica  de  direito  privado  que  opere  Plano  de 
 Assistência  Odontológica,  laboratorial  e  auxiliar  de  diagnóstico  e  tratamento 
 por  intermédio  de  Plano  de  Assistência  à  Saúde,  visando  à  Assistência 
 Odontológica,  tanto  em  caráter  eletivo,  de  emergência  e  de  urgência, 
 destinados  aos  magistrados  e  servidores,  ativos  ou  aposentados,  os 
 pensionistas  e  os  respectivos  dependentes,  com  cobertura  NACIONAL, 
 garantindo  o  atendimento,  conforme  as  especificações  estabelecidas  neste 
 instrumento  e  seus  anexos,  devendo  também  ser  observadas  as  leis  e 
 normas nacionais sobre a matéria. 

 ITEM  DESCRIÇÃO/ 
 ESPECIFICAÇÃO 

 Unidade 
 de 

 Medida 

 Quantidade 
 Estimada 

 1  Contratação  de  pessoa  jurídica  de 
 direito  privado  que  opere  Plano  de 
 Assistência  Odontológica,  laboratorial 
 e  auxiliar  de  diagnóstico  e  tratamento 
 por  intermédio  de  Plano  de 
 Assistência  à  Saúde,  visando  à 
 Assistência  Odontológica,  tanto  em 
 caráter  eletivo,  de  emergência  e  de 
 urgência,  destinados  aos  magistrados 
 e  servidores,  ativos  ou  aposentados, 
 os  pensionistas  e  os  respectivos 
 dependentes,  com  cobertura 
 NACIONAL,  garantindo  o  atendimento, 
 conforme  as  especificações 
 estabelecidas  neste  instrumento  e 
 seus  anexos,  devendo  também  ser 
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 observadas  as  leis  e  normas  nacionais 
 sobre a matéria. 

 2.  JUSTIFICATIVA 

 2.1.  Inicialmente,  justifica-se  a  contratação  para  PROMOVER  A  SAÚDE 
 FÍSICA  E  MENTAL  DAS  PESSOAS,  considerando  a  importância  da 
 Assistência  Complementar  em  Saúde  como  um  serviço  a  ser  oferecido  a 
 todas  as  “vidas”  dos  magistrados,  servidores,  ativos,  inativos,  assim  como 
 dependentes  e  pensionistas  do  TRT  14ª  Região,  com  objetivo  de 
 proporcionar  tranquilidade,  segurança  e  garantia  de  atendimento  em  caso  de 
 fragilidade da saúde, bem maior de todos. 

 2.2.  Visa  também  proporcionar  assistência  complementar,  prevista  no  Art.  230 
 da  Lei  nº.  8.112/90,  aos  magistrados  e  servidores,  ativos  e  inativos, 
 respectivos  dependentes  e  pensionistas  deste  Regional,  através  de  plano  ou 
 seguro  de  saúde  coletivo  de  cobertura  em  todo  território  nacional,  incluindo 
 urgência e emergência em nível nacional. 

 2.3.  Objetivo  Estratégico  do  PEP  2021-2026  -  Promover  a  Melhoria  da 
 Qualidade de Vida das Pessoas. 

 2.4.  Resolução  CNJ  207/2015  -  Institui  Política  de  Atenção  Integral  à  Saúde  de 
 Magistrados  e  Servidores  do  Poder  Judiciário,  conforme  Art.  5º  Os  tribunais 
 devem, observadas as condições e realidades locais: 
 I - prestar assistência à saúde, de forma indireta, por meio de planos de 
 saúde e/ou auxílio saúde, observados padrões mínimos de cobertura que 
 poderão ser fixados pelo CNJ, bem como critérios de coparticipação; 

 2.5.  Resolução CNJ nº 294/2019 que regulamenta o programa de assistência 
 à saúde suplementar para magistrados e servidores do Poder Judiciário. 

 2.6.  Portaria GP TRT 14ª Região nº 0482/2015 Regulamenta de Assistência 
 Complementar à Saúde. 

 2.7.  A  contratação  do  serviço  disponibiliza  atendimento  odontológico 
 complementar  em  todo  a  jurisdição  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª 
 Região  (TRT14),  bem  como  em  todo  o  território  nacional,  permitindo  aos 
 magistrados,  servidores  e  seus  dependentes  legais  acesso  aos  serviços  de 
 suma importância para manutenção da sua saúde. 

 O  acesso  ao  serviço  complementar  de  assistência  odontológica  permite  a 
 prevenção,  promoção  de  saúde,  bem  como  a  cura  de  patologias  bucais  dos 
 magistrados,  servidores  e  seus  dependentes  legais,  dando  qualidade  de  vida, 
 diminuição  do  absenteísmo,  visto  que  o  afastamento  das  atividades  pode  ter 
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 relação  direta  com  problemas  de  saúde,  sejam  eles  de  origem  física  ou 
 mental. 
 Ou  seja,  tal  aquisição  tem  por  objetivo  proteger  e  promover  o  bem-estar  dos 
 colaboradores,  evitando  que  o  surgimento  de  doenças  enfraqueça  os 
 objetivos da instituição. 

 3.  CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

 3.1.  Trata-se  de  objeto  comum  encontrado  facilmente  no  mercado,  sendo 
 fornecido  por  diversos  fornecedores,  cuja  especificação  é  utilizada  no 
 mercado  com  padrões  facilmente  comparáveis  entre  si,  sem  maiores 
 problemas para avaliação das aquisições. 

 4.  TIPOS DE PLANO 

 4.1.  NACIONAL:  Plano  de  Assistência  Odontológica,  na  modalidade  coletivo 
 empresarial,  com  cobertura  nacional  e  garantia  de  atendimento  de  urgência  e 
 emergência em todas as unidades da Federação. 

 5.  BENEFICIÁRIOS: 

 5.1.  Aproximadamente  2.505  BENEFICIÁRIOS  –  número  de  beneficiários  do 
 atual  plano  odontológico  em  setembro/2022,  somados  ao  número  de  pais  que 
 utilizam o Plano de Assistência Médica em setembro/2022. 

 5.2.  GRUPO  ÚNICO:  TITULARES  E  DEPENDENTES  LEGAIS:  magistrados 
 ativo  e  inativo,  servidores  ativos  ocupantes  de  cargo  efetivo  e  o  de  cargo 
 comissionado,  servidores  inativos,  servidor  requisitado,  cedido  ou  removido 
 que  opte  pelo  plano  odontológico  do  TRT14,  pensionistas  da  Contratante, 
 bem  como  seus  respectivos  dependentes  legais  conforme  abaixo 
 relacionados: 

 a)  cônjuge ou companheiro, inclusive de união homoafetiva(a); 

 b)  filho(a)  ou  enteado(a),  menores  de  21  (vinte  e  um)  anos  de  idade,  não 
 emancipados  ou  até  24  (vinte  e  quatro)  anos  incompletos,  se  solteiros, 
 sem  atividade  remunerada,  dependente  economicamente  do  beneficiário 
 titular  e  que  esteja  regularmente  matriculado  em  curso  de  nível  superior 
 (3º  Grau)  em  estabelecimento  de  ensino  oficialmente  reconhecido  pelo 
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 Ministério  da  Educação  ou,  se  inválido,  de  qualquer  idade,  enquanto 
 durar a invalidez; 

 c)  menor  de  21  (vinte  e  um)  anos  que,  sob  guarda  ou  tutela  concedida  por 
 decisão  judicial,  viva  na  companhia  e  às  expensas  do  beneficiário  titular, 
 observado o disposto na letra “b”; 

 d)  a  mãe  ou  pai,  padrasto  ou  madrasta,  sem  economia  própria,  ou  até  o 
 limite  da  isenção  tributária  prevista  em  lei,  que  constem  nos 
 assentamentos  funcionais  e  como  dependentes  na  Declaração  Anual  de 
 IR; 

 e)  irmão/irmã  solteiro,  portador  de  necessidades  especiais,  ou  interditado 
 por  alienação  mental,  sem  economia  própria,  que  viva  sob  a  exclusiva 
 dependência  econômica  do  servidor  e  conste  como  dependente  na 
 declaração de Imposto de Renda. 

 f)  Será  permitida  a  inclusão  de  netos  como  novos 
 beneficiários/dependentes  especiais,  previstos  no  artigo  7º  Portaria  GP  nº 
 0482,  de  11  de  março  de  2015,  com  alterações  inseridas  pela  Portaria  GP 
 n⁰ 1262, de 23 de dezembro de 2022. 

 Obs.:  Os  beneficiários  (titulares  e  dependentes)  receberão  gratuitamente 
 Carteira  de  Identificação  personalizada,  a  ser  fornecida  pela  CONTRATADA, 
 via  física  (se  assim  for  solicitado  pela  CONTRATANTE)  ou  digital  que  será 
 usada  quando  da  utilização  dos  serviços  cobertos  pela  empresa.  Em  caso  de 
 extravio  da  carteira  de  identificação  física,  o  custo  da  emissão  da  nova 
 carteira  será  assumido  na  sua  integralidade  pelo  beneficiário  junto  à 
 CONTRATADA. 

 6.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS 

 6.1.  Prestação  de  assistência  odontológica  em  âmbito  nacional,  em  especial 
 nos  estados  de  Rondônia  e  Acre,  com  atendimento  de  urgência  e 
 emergência. 

 6.2.  A  Contratada  assegurará  aos  usuários  do  sistema  o  atendimento  pleno  e 
 satisfatório  pelos  estabelecimentos  que  integram  sua  rede.  Os  serviços 
 prestados  deverão  compreender  todos  os  procedimentos  do  Rol  de 
 Procedimentos  Odontológicos  editados  pela  ANS  tais  quais  os  seguintes 
 procedimentos/especialidades: 
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 I-Diagnóstico 

 ◦  Consulta Odontológica Inicial 
 ◦  Consulta Odontológica para avaliação técnica de Auditoria 
 ◦  Diagnóstico anatomopatológico em citologia esfoliativa na região 

 bucomaxilofacial 
 ◦  Diagnóstico anatomopatológico em material de biópsia na região 

 bucomaxilofacial 
 ◦  Diagnóstico anatomopatológico em peça cirúrgica na região bucomaxilofacial 
 ◦  Diagnóstico anatomopatológico em punção na região bucomaxilofacial 

 II-Urgência/Emergência 

 ◦  Colagem de fragmentos dentários 
 ◦  Consulta odontológica de Urgência 
 ◦  Consulta odontológica de Urgência 24 hs 
 ◦  Controle de hemorragia com aplicação de agente hemostático em região 

 bucomaxilofacial 
 ◦  Controle de hemorragia sem aplicação de agente hemostático em região 

 buco-maxilo-facial 
 ◦  Incisão e drenagem extra-oral de abscesso, hematoma e/ou flegmão da 

 região buco-maxilo-facial 
 ◦  Incisão e drenagem intra-oral de abscesso, hematoma e/ou flegmão da 

 região buco-maxilo-facial 
 ◦  Pulpectomia 
 ◦  Recimentação de trabalho protético 
 ◦  Redução simples de luxação da Articulação Têmporo-Mandibular (ATM) 
 ◦  Reembasamento de coroa provisória 
 ◦  Reimplante dentário com contenção 
 ◦  Remoção de dreno extraoral 
 ◦  Remoção de dreno intraoral 
 ◦  Restauração temporária/tratamento expectante 
 ◦  Sutura de ferida buco-maxilo-facial 
 ◦  Tratamento de alveolite 
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 ◦  Tratamento de periocoronarite 

 III-Prevenção 

 ◦  Aplicação tópica de Fluor 
 ◦  Atividade Educativa em saúde bucal 
 ◦  Atividade Educativa em odontologia para pais e/ou cuidadores de pacientes 

 com necessidades especiais. 
 ◦  Controle de biolfime (placa bacteriana) 
 ◦  Orientação de higiene bucal (técnica de escovação e bochecho com flúor) 
 ◦  Teste de fluxo salivar 
 ◦  Teste PH da saliva 
 ◦  Profilaxia:Polimento coronário 

 IV-Odontopediatria 

 ◦  Aplicação de cariostático 
 ◦  Aplicação de selante de fóssulas e fissuras 
 ◦  Aplicação de selante técnica invasiva 
 ◦  Aplicação tópica de verniz fluoretado 
 ◦  Condicionamento em Odontologia 
 ◦  Condicionamento em Odontologia para pacientes com necessidades 

 especiais 
 ◦  Controle de cárie incipiente 
 ◦  Coroa de acetato em dente decíduo 
 ◦  Coroa de acetato em dente permamente 
 ◦  Coroa de policarbonato em dente decíduo (dentes anteriores) 
 ◦  Coroa de policarbonato em dente permanente (dentes anteriores) 
 ◦  Coroa de aço em dente decíduo (dentes posteriores) 
 ◦  Coroa de aço em dente permanente (dentes posteriores) 
 ◦  Estabilização de paciente por meio de contenção física e/ou mecânica 
 ◦  Estabilização de paciente por meio de contenção física e/ou mecânica em 

 pacientes com necessidades especiais em odontologia. 
 ◦  Exodontia simples de decíduo 
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 ◦  Pulpotomia em dentes decíduos 
 ◦  Remineralização dentária 
 ◦  Restauração atraumática em dente decíduo (Adequação ao meio bucal) 
 ◦  Restauração atraumática em dente permanente (Adequação ao meio bucal) 
 ◦  Tratamento endodôntico em dente decíduo 

 V-Radiologia/Exames por Imagem 

 ◦  Fotografia 
 ◦  Levantamento periapical completo 
 ◦  Panorâmica de mandíbula/maxila (ortopantomografia) 
 ◦  Radiografia Interproximal (Bite-Wing) 
 ◦  Radiografia Oclusal 
 ◦  Radiografia Periapical 

 VI-Dentística 

 ◦  Ajuste Oclusal por acréscimo 
 ◦  Ajuste Oclusal por desgaste seletivo 
 ◦  Capeamento Pulpar direto – excluindo restauração final 
 ◦  Faceta direta em resina fotopolimerizável (Dentes anteriores) 
 ◦  Restauração de Amálgama - 1 face 
 ◦  Restauração de Amálgama - 2 faces 
 ◦  Restauração de Amálgama - 3 faces 
 ◦  Restauração de Amálgama - 4 faces 
 ◦  Restauração em Resina Fotopolimerizável - 1 face 
 ◦  Restauração em Resina Fotopolimerizável - 2 faces 
 ◦  Restauração em Resina Fotopolimerizável - 3 faces 
 ◦  Restauração em Resina Fotopolimerizável - 4 faces 
 ◦  Restauração em Ionomero de vidro 1 face 
 ◦  Restauração em Ionomero de vidro 2 faces 
 ◦  Restauração em Ionomero de vidro 3 faces 
 ◦  Restauração em Ionomero de vidro 4 faces 
 ◦  Tratamento Restaurador Atraumático em dentes permanentes 

 VII-Periodontia 
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 ◦  Acompanhamento de tratamento/procedimento cirúrgico em odontologia 
 ◦  Aumento de Coroa Clínica 
 ◦  Cirurgia Periodontal a Retalho 
 ◦  Cunha Proximal 
 ◦  Dessensibilização dentária 
 ◦  Enxerto gengival livre 
 ◦  Enxerto pediculado 
 ◦  Gengivectomia 
 ◦  Gengivoplastia 
 ◦  Imobilização dentária em dentes decíduos 
 ◦  Imobilização dentária em dentes permanentes 
 ◦  Raspagem supragengival e alisamento radicular 
 ◦  Raspagem subgengival e alisamento radicular/Curetagem de Bolsa 

 Periodontal 
 ◦  Remoção dos fatores de retenção do biolfilme dental 
 ◦  Tratamento de abscesso periodontal agudo 
 ◦  Tratamento de gengivite necrosante aguda - GUNA (inclui raspagem 

 supragengival e subgengival) 
 ◦  Tunelização 

 VIII-Prótese Dentária 

 ◦  Coroa provisória com pino 
 ◦  Coroa provisória sem pino 
 ◦  Coroa total cerômero (dentes anteriores – inclui a peça protética) 
 ◦  Coroa total metálica (dentes posteriores – inclui a peça protética) 
 ◦  Núcleo de preenchimento 
 ◦  Núcleo metálico fundido/Núcleo Pré-fabricado (inclui a peça protética) 
 ◦  Pino pré-fabricado 
 ◦  Provisório para restauração metálica fundida 
 ◦  Reabilitação com restauração metálica fundida (RMF) unitária 
 ◦  Remoção de trabalho protético 

 IX-Endodontia 

 ◦  Curativo de demora em endodontia 
 ◦  Remoção de corpo estranho intracanal 
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 ◦  Remoção de Núcleo intrarradicular 
 ◦  Pulpotomia 
 ◦  Tratamento endodôntico unirradicular 
 ◦  Tratamento endodôntico birradicular 
 ◦  Tratamento endodôntico multirradicular 
 ◦  Retratamento endodôntico unirradicular 
 ◦  Retratamento endodôntico birradicular 
 ◦  Retratamento endodôntico multirradicular 
 ◦  Tratamento endodôntico de dente com Rizogênese Incompleta 
 ◦  Tratamento de Perfuração Endodôntica 

 X-Cirurgia 

 ◦  Alveoloplastia 
 ◦  Apicetomia unirradicular sem obturação retrógrada 
 ◦  Apicetomia unirradicular com obturação retrógrada 
 ◦  Apicetomia birradicular sem obturação retrógrada 
 ◦  Apicetomia birradicular com obturação retrógrada 
 ◦  Apicetomia multirradicular sem obturação retrógrada 
 ◦  Apicetomia multirradicular com obturação retrógrada 
 ◦  Amputação radicular sem obturação retrógrada 
 ◦  Amputação radicular com obturação retrógrada 
 ◦  Aprofundamento / Aumento de Vestíbulo 
 ◦  Biópsia de boca 
 ◦  Biópsia de glândula salivar 
 ◦  Biópsia de lábio 
 ◦  Biópsia de língua 
 ◦  Biópsia de mandíbula 
 ◦  Biópsia de maxila 
 ◦  Bridectomia 
 ◦  Bridotomia 
 ◦  Controle pós-operatório em odontologia 
 ◦  Cirurgia para exostose maxilar 
 ◦  Cirurgia para torus mandibular - unilateral 
 ◦  Cirurgia para torus mandibular - bilateral 
 ◦  Cirurgia para torus palatino 
 ◦  Coleta de raspado em lesões ou sítios específicos da região 
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 bucomaxilofacial 
 ◦  Exérese de lipoma na região bucomaxilofacial 
 ◦  Exérese ou excisão de cálculo salivar 
 ◦  Exérese ou excisão de cistos odontológicos (mandíbula-maxila) 
 ◦  Exérese ou excisão de mucocele 
 ◦  Exérese ou excisão de rânula 
 ◦  Exodontia a Retalho 
 ◦  Exodontia de permanente por indicação ortodôntica/protética (apenas para 

 terceiros molares erupcionados e supranumerários) 
 ◦  Exodontia raiz residual 
 ◦  Exodontia simples de dente permanente 
 ◦  Frenulectomia labial 
 ◦  Frenulotomia labial 
 ◦  Frenulectomia lingual 
 ◦  Frenulotomia lingual 
 ◦  Odontossecção 
 ◦  Plastia de Ducto Salivar 
 ◦  Punção aspirativa na região buco-maxilo-facial 
 ◦  Reconstrução de sulco gengivo-labial 
 ◦  Redução cruenta de fratura alvéolo dentária 
 ◦  Redução incruenta de fratura alvéolo dentária 
 ◦  Remoção de dente incluso/impactado 
 ◦  Remoção de dente semi-incluso/impactado 
 ◦  Remoção de odontoma 
 ◦  Tratamento cirúrgico das fístulas buconasais 
 ◦  Tratamento cirúrgico das fístulas bucosinusais 
 ◦  Tratamento cirúrgico de bridas constritivas da região bucomaxilofacial 
 ◦  Tratamento cirúrgico de hiperplasias de tecidos moles na região 

 bucomaxilofacial 
 ◦  Tratamento cirúrgico de hiperplasias de tecidos ósseos/cartilaginosos na 

 região bucomaxilofacial 
 ◦  Tratamento cirúrgico de tumores benignos de tecidos ósseos/ cartilaginosos 

 na região bucomaxilofacial 
 ◦  Tratamento cirúrgico dos tumores benignos de tecidos moles na região 

 bucomaxilofacial 
 ◦  Tratamento cirúrgico para tumores odontogênicos benignos – sem 

 reconstrução 
 ◦  Ulectomia 
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 ◦  Ulotomia 

 XI-Perícia 

 ◦  Perícia Odontológica Singular 

 7  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 7.1  Efetuar  a  prestação  de  serviços  aos  beneficiários  de  assistência 
 odontológica  em  todo  país,  com  atendimento  de  urgência  e  emergência,  de 
 acordo  com  as  condições  e  prazos  propostos,  incluindo  atendimento  de 
 emergência 24 (vinte e quatro horas), em todos os dias da semana. 

 7.1.1  Tais  serviços  deverão  ser  executados  pelos  profissionais  regularmente 
 inscritos  no  Conselho  Regional  de  Odontologia  e  constantes  em  cadastro 
 próprio. 

 7.1.2  Garantir  o  acesso  do  beneficiário  aos  serviços  e  procedimentos 
 definidos  no  Rol  de  Procedimentos  e  Eventos  em  Saúde  da  ANS  para 
 atendimento  integral  das  coberturas  previstas  na  Lei  n°  9.656,  de  3  de 
 junho  de  1998  ,  no  município  onde  o  beneficiário  demandar,  com 
 cobertura Nacional. 

 7.1.3  Na  hipótese  de  indisponibilidade  ou  inexistência  de  prestador 
 integrante  da  rede  assistencial  que  ofereça  o  serviço  ou  procedimento 
 demandado,  incluindo  urgência  e  emergência,  no  município  onde  o 
 beneficiário  demanda  o  serviço,  com  cobertura  Nacional,  a  contratada 
 deverá: 

 7.1.3.1  garantir  o  atendimento  em  prestador  não  integrante  da  rede 
 assistencial  no  mesmo  município  mediando  o  pagamento  do  serviço  ou 
 procedimento através de acordo com o prestador; 

 7.1.3.2  na  indisponibilidade  ou  inexistência  de  prestadores  nas 
 hipóteses  listadas  ou  nos  municípios  limítrofes,  a  contratada  deverá 
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 garantir  o  transporte  do  beneficiário  até  um  prestador  apto  a  realizar  o 
 devido atendimento, assim como seu retorno à localidade de origem; 

 7.1.3.3  Nas  hipóteses  de  demora  da  contratada  em  garantir  o 
 serviço  ou  procedimento  previsto  nas  alíneas  ‘7.1.3.1’  e  '7.1.3.2',  ou 
 ainda,  de  dificuldade  de  comunicação  do  beneficiário  com  a 
 contratada,  que  culminem  no  pagamento  dos  serviços  e  procedimentos 
 pelo  beneficiário,  a  contratada  deverá  ressarci-lo  integralmente, 
 conforme cláusula de reembolso; 

 7.1.3.4  A  escolha  do  meio  de  transporte  fica  a  critério  da  contratada, 
 porém  de  forma  compatível  com  os  cuidados  demandados  pela 
 condição de saúde do beneficiário; 

 7.1.3.5  A  garantia  de  transporte  deve  se  estender  ao  acompanhante 
 nos  casos  de  beneficiários  menores  de  18  (dezoito)  anos,  maiores  de 
 60  (sessenta)  anos,  pessoas  portadoras  de  deficiência  e  pessoas  com 
 necessidades  especiais,  estas  duas  últimas  mediante  declaração  do 
 cirurgião-dentista; 

 7.2  Disponibilizar  aos  beneficiários  contato  e  atendimento  telefônico  sobre  a 
 garantia  de  acesso  prevista  nos  itens  7.1,  7.1.2  e  7.1.3,  assim  como  para 
 informações  e  orientações  sobre  os  serviços  contratados,  rede  credenciada, 
 autorização  de  procedimentos  e  outras  dúvidas  que  possam  surgir  (seguindo 
 a RN nº395/16 ou Norma reguladora superveniente); 

 7.3  No  caso  de  falecimento  do  titular,  os  usuários  dependentes  terão  direito 
 aos  serviços  prestados  pelo  plano  odontológico,  onde  forem  cadastrados, 
 durante a vigência do contrato, sem o pagamento das mensalidades; 

 7.4  Por  ocasião  de  novo  contrato,  ou  prorrogação,  os  pensionistas  que  até 
 então  não  pagavam  as  mensalidades,  poderão  ser  incluídos  no  plano  de 
 saúde,  devendo  contudo,  custear  o  valor,  na  mesma  regra  dos  demais 
 servidores; 
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 7.5  Reembolso,  nos  limites  das  obrigações  contratuais  das  despesas 
 efetuadas  pelo  beneficiário,  titular  ou  dependente,  com  assistência 
 odontológica,  de  acordo  com  a  relação  de  preços  de  serviços  praticados  pelo 
 plano  contratado,  pagáveis  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias  após  a 
 entrega à operadora da documentação adequada; 

 7.6  Quando  o  beneficiário  residir  em  cidades  sob  Jurisdição  deste  Regional 
 (Anexo  I)  ou  em  cidades  que  façam  parte  da  área  de  abrangência  do  contrato 
 e  que  não  dispuserem  de  rede  credenciada  e/ou  que  essa  seja  considerada 
 insuficiente  para  a  cobertura  do  contrato  e,  ainda,  na  hipótese  de 
 descumprimento  do  disposto  nos  itens  7.1,  7.1.2,  7.1.3  e  7.2,  caso  o 
 beneficiário,  após  ter  feito  contato  com  a  contratada  ou  no  caso  de  não 
 conseguir  contato  com  a  contratada,  seja  obrigado  a  pagar  os  custos  do 
 atendimento,  a  contratada  deverá  reembolsá-lo  integralmente  no  prazo  de  até 
 30  (trinta)  dias,  contados  da  data  da  solicitação  de  reembolso,  inclusive  as 
 despesas  como  o  transporte,  conforme  prevê  a  Resolução  Normativa  n. 
 566/22 da ANS ou outra que passe a vigorar na vigência do contrato.; 

 7.7  As  requisições  de  exames  poderão  ser  solicitadas  por  cirurgiões-dentistas 
 deste  Regional,  devendo  ser  aceitas  prontamente  e,  quanto  aos  exames 
 solicitados  por  outros  dentistas  não  conveniados,  serão  transcritos/trocados 
 na sede administrativa da empresa contratada pela respectiva guia padrão; 

 7.8  A  contratada  deverá  absorver  automaticamente  os  tratamentos  e 
 procedimentos  novos  que  surgirem  dentro  do  período  de  vigência  contratual, 
 bastando  para  isso,  o  implemento  dos  mesmos  como  obrigatórios  através  das 
 Resoluções Normativas da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS; 

 7.9  A  contratada  obriga-se  a  assegurar  aos  beneficiários  dos  serviços  -  objeto 
 do  presente  Termo  de  Referência  -  total  cobertura  na  Assistência 
 Odontológica  e  exames  radiológicos.  Em  caso  de  impasse  entre  a  contratada 
 e  os  dentistas  credenciados,  deve  ser  proposta  a  junta  odontológica,  nos 
 termos  da  Resolução  Normativa  n°  424/2017  da  ANS  ou  outra  que  passe  a 
 vigorar na vigência do contrato; 
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 7.10  Disponibilizar  guia  odontológico  eletrônico,  de  fácil  acesso,  conforme  a 
 modalidade  de  plano  a  que  pertença  o  beneficiário,  constando  nome,  telefone 
 e  endereço  dos  cirurgiões-dentistas,  clínicas  e  outras  entidades  da  área  de 
 odontologia  e  serviços  auxiliares,  devendo  o  referido  guia  ser  atualizado 
 constantemente; 

 7.11  A  contratada  responsabiliza-se  por  todos  os  impostos,  taxas,  encargos 
 sociais,  obrigações  de  ordem  trabalhistas,  previdenciária  e  cível,  decorrentes 
 das suas atividades; 

 7.12  Disponibilizar  aos  beneficiários  contato  e  atendimento  telefônico, 
 aplicativos  digitais  ou  outros  meios  de  comunicação,  sobre  a  garantia  de 
 acesso  prevista  nos  itens  anteriores,  assim  como  para  informações  e 
 orientações  sobre  os  serviços  contratados,  rede  credenciada,  autorização  de 
 procedimentos e outras dúvidas que possam surgir; 

 7.13  Responder  pelas  despesas  relativas  a  encargos  trabalhistas,  de  seguro  de 
 acidentes,  impostos,  contribuições  previdenciárias  e  quaisquer  outras  que 
 forem  devidas  e  referentes  aos  serviços  executados  por  seus  empregados, 
 uma  vez  que  os  mesmos  não  tem  nenhum  vínculo  empregatício  com  o 
 Tribunal; 

 7.14  A  contratada  estenderá  aos  beneficiários  do  TRT  da  14ª  Região  seus 
 projetos  e  programas  de  prevenção  e  promoção  de  saúde,  de  forma 
 presencial ou on-line; 

 7.15  Prestar  as  informações  e  esclarecimentos  solicitados,  em  até  dois  dias 
 úteis, a contar da solicitação do Tribunal; 

 7.16  A contratada deverá proceder a inscrição de filho adotivo menor. 
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 8  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 

 8.1  DA CONTRATANTE: 

 8.1.1  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada, 
 de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 8.1.2  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  ou 
 comissão  especialmente  designados,  anotando  em  registro  próprio  as 
 falhas  detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos 
 empregados  eventualmente  envolvidos,  e  encaminhando  os 
 apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

 8.1.3  Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais 
 imperfeições,  falhas  ou  irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução 
 dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua  correção,  certificando-se  que  as 
 soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 8.1.4  Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e 
 condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

 8.1.5  Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  Nota 
 Fiscal/Fatura  da  contratada,  no  que  couber,  em  conformidade  com  o  item 
 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 8.1.6  Não  praticar  atos  de  ingerência  na  administração  da  Contratada,  tais 
 como: 

 8.1.6.1  exercer  o  poder  de  mando  sobre  os  empregados  da  Contratada,  devendo 
 reportar-se  somente  aos  prepostos  ou  responsáveis  por  ela  indicados, 
 exceto  quando  o  objeto  da  contratação  previr  o  atendimento  direto,  tais 
 como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

 8.1.6.2  direcionar  a  contratação  de  pessoas  para  trabalhar  nas  empresas 
 Contratadas; 

 8.1.6.3  promover  ou  aceitar  o  desvio  de  funções  dos  trabalhadores  da 
 Contratada,  mediante  a  utilização  destes  em  atividades  distintas  daquelas 
 previstas  no  objeto  da  contratação  e  em  relação  à  função  específica  para 
 a qual o trabalhador foi contratado; e 
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 8.1.6.4  considerar  os  trabalhadores  da  Contratada  como  colaboradores  eventuais 
 do  próprio  órgão  ou  entidade  responsável  pela  contratação, 
 especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

 8.1.7  Fornecer  por  escrito  as  informações  necessárias  para  o  desenvolvimento 
 dos serviços objeto do contrato; 

 8.1.8  Realizar  avaliações  periódicas  da  qualidade  dos  serviços,  após  seu 
 recebimento; 

 8.1.9  Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União 
 para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  das 
 obrigações pela Contratada; 

 8.1.10  Fiscalizar  o  cumprimento  dos  requisitos  legais,  quando  a  contratada 
 houver  se  beneficiado  da  preferência  estabelecida  pelo  art.  3º,  §  5º,  da  Lei 
 nº 8.666, de 1993. 

 8.2  DA CONTRATADA: 

 8.2.1  Prestar os serviços, conforme descrito nos itens 6 e 7; 

 8.2.2  Indicar,  em  até  10  dias  contados  da  assinatura  do  contrato,  um  preposto  para 
 o  contrato,  sendo  este  o  interlocutor  da  contratada  junto  ao  Tribunal  para  os 
 assuntos  relativos  ao  cumprimento  das  cláusulas  contratuais  e  para  participar 
 de reuniões de acompanhamento, sempre que solicitado por este Regional; 

 8.2.3  Garantir  aos  beneficiários  o  acesso  a  todos  os  serviços  objeto  deste 
 instrumento, independentemente da apresentação do cartão de identificação; 

 8.2.4  Providenciar  a  imediata  correção  das  deficiências  nos  serviços  contratados, 
 apontadas  pelo  Tribunal,  responsabilizando-se  pelos  fatos  advindos  da 
 ineficiência,  morosidade  e  irregularidades  praticadas  por  seus  empregados  e 
 prepostos,  exceto  no  que  se  refere  a  procedimentos  médicos,  em  que 
 prevalece a relação médico-paciente, e a responsabilidade de ambos; 

 8.2.5  Dispor  de  equipe  especializada  para  oferecer  todo  o  suporte  na  implantação, 
 manutenção  e  gerenciamento  do  plano,  mantendo  no  decorrer  deste  contrato, 
 um canal de comunicação exclusivo; 
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 8.2.6  A  contratada  não  aplicará  nenhum  custo  administrativo  por  ocasião  de 
 inclusão, exclusão, alteração ou de fornecimento de credenciais; 

 8.2.7  Assumir  inteira  responsabilidade  civil  e  administrativa  por  quaisquer  danos  e 
 prejuízos  materiais  ou  pessoais  causados  pela  Contratada  aos  beneficiários  do 
 serviço a ser contratado; 

 8.2.8  Executar  os  serviços  conforme  especificações  deste  Termo  de  Referência  e  de 
 sua  proposta,  com  a  alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito 
 cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  além  de  fornecer  e  utilizar  os  materiais 
 e  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  na  qualidade  e 
 quantidade  mínimas  especificadas  neste  Termo  de  Referência  e  em  sua 
 proposta; 

 8.2.9  Dispor  de  cobertura  e  custeio  de  atendimento  em  rede  credenciada,  através  de 
 um  número  de  credenciados  suficiente  para  atender  ao  grupo  de  beneficiários 
 distribuídos  em  todo  o  território  Nacional  e  nos  estados  de  Rondônia  e  Acre, 
 em conformidade com o presente Termo de Referência; 

 8.2.10  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do 
 objeto,  bem  como  por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  União  ou  à  entidade 
 federal,  devendo  ressarcir  imediatamente  a  Administração  em  sua 
 integralidade,  ficando  a  Contratante  autorizada  a  descontar  da  garantia,  caso 
 exigida  no  edital,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o  valor 
 correspondente aos danos sofridos; 

 8.2.11  Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos 
 serviços  a  serem  executados,  em  conformidade  com  as  normas  e 
 determinações em vigor; 

 8.2.12  Vedar  a  utilização,  na  execução  dos  serviços,  de  empregado  que  seja 
 familiar  de  agente  público  ocupante  de  cargo  em  comissão  ou  função  de 
 confiança  no  órgão  Contratante,  nos  termos  do  artigo  7°  do  Decreto  n°  7.203, 
 de 2010; 

 8.2.13  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de 
 Cadastro  de  Fornecedores  –  SICAF,  a  empresa  contratada  deverá  entregar  ao 
 setor  responsável  pela  fiscalização  do  contrato,  até  o  dia  trinta  do  mês 
 seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de 
 regularidade  relativa  à  Seguridade  Social;  2)  certidão  conjunta  relativa  aos 
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 tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões  que  comprovem  a 
 regularidade  perante  a  Fazenda  Municipal/Estadual  ou  Distrital  do  domicílio  ou 
 sede  do  contratado;  4)  Certidão  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF;  e  5) 
 Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  –  CNDT,  conforme  alínea  "c"  do 
 item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

 8.2.14  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em 
 Acordo,  Convenção,  Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das 
 categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as  obrigações  trabalhistas, 
 sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação 
 específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

 8.2.15  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pela  Contratante 
 ou  por  seus  prepostos,  garantindo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local 
 dos  trabalhos,  bem  como  aos  documentos  relativos  à  execução  do 
 empreendimento. 

 8.2.16  Paralisar,  por  determinação  da  Contratante,  qualquer  atividade  que  não 
 esteja  sendo  executada  de  acordo  com  a  boa  técnica  ou  que  ponha  em  risco  a 
 segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 8.2.17  Promover  a  organização  técnica  e  administrativa  dos  serviços,  de  modo 
 a  conduzi-los  eficaz  e  eficientemente,  de  acordo  com  os  documentos  e 
 especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado; 

 8.2.18  Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis 
 anos,  exceto  na  condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos;  nem 
 permitir  a  utilização  do  trabalho  do  menor  de  dezoito  anos  em  trabalho 
 noturno, perigoso ou insalubre; 

 8.2.19  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as 
 obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação 
 exigidas na licitação; 

 18 



 PODER JUDICIÁRIO 
 JUSTIÇA DO TRABALHO 

 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
 Proad n. 5866/2022 

 8.2.20  Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de 
 cargos  prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência  ou  para  reabilitado  da 
 Previdência  Social,  bem  como  as  regras  de  acessibilidade  previstas  na 
 legislação,  quando  a  contratada  houver  se  beneficiado  da  preferência 
 estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015  . 

 8.2.21  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do 
 cumprimento do contrato; 

 8.2.22  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal, 
 estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante. 

 9  INFORMAÇÃO  SOBRE  EVENTUAL  POSSIBILIDADE  DE 
 SUBCONTRATAÇÃO 

 9.1  Não  será  admitida  a  subcontratação  do  objeto  licitatório,  exceto  em  casos  que 
 necessitem  de  reembolso  para  locais  onde  não  existam  profissionais 
 credenciados pela contratada. 

 10  ALTERAÇÃO SUBJETIVA DA EMPRESA 

 10.1  É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em  outra 
 pessoa jurídica, desde que: 

 10.1.1  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de 
 habilitação exigidos na licitação original; 

 10.1.2  sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

 10.1.3  não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e 

 10.1.4  haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 11  MODELO  DE  GESTÃO  DO  CONTRATO  CONTENDO  O  NOME  DO  FISCAL  E 
 SUBSTITUTO EVENTUAL 
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 11.1  Na  forma  do  que  dispõe  o  art.  67  da  Lei  n.  8.666/93,  o  acompanhamento  e 
 fiscalização  do  fornecimento/serviço  serão  efetuados  pelos  servidores  José 
 Maria  dos  Santos  Júnior  e  Jéssica  Jevanny  Rocha  Góes  dos  Santos 
 respectivamente,  fiscal  e  substituto  eventual,  os  quais  irão  manter  em  registro 
 próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a  execução,  indicando  dia,  mês 
 e  ano,  bem  como  o  nome  dos  funcionários  eventualmente  envolvidos, 
 determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos 
 observados. 

 11.1.1  As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  da 
 fiscalização  serão  encaminhadas  à  autoridade  competente  para  adoção  das 
 medidas  convenientes,  consoante  disposto  no  §  2º,  do  art.  67,  da  Lei  nº. 
 8.666/93 

 11.2  A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade 
 da  Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda 
 que  resultante  de  imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência 
 desta,  não  implica  em  corresponsabilidade  da  Administração  ou  de  seus 
 agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 12  CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 12.1  A  contratada  deverá  observar  as  diretrizes  gerais  da  Resolução  CNJ  N. 
 400/2021,  que  determina  a  adoção  de  modelos  de  gestão  organizacional  com 
 processos  estruturados  que  promovam  a  sustentabilidade,  com  base  em 
 ações  ambientalmente  corretas,  economicamente  viáveis  e  socialmente  justas 
 e  inclusivas,  culturalmente  diversas  e  pautadas  na  integridade,  em  busca  de 
 um desenvolvimento nacional sustentável, com a adoção de: 

 12.1.1  Ações  ambientalmente  corretas,  com  o  objetivo  de  reduzir  o  impacto  no 
 meio  ambiente,  tendo  como  premissas  a  redução  do  consumo,  o 
 reaproveitamento  e  reciclagem  de  materiais,  a  revisão  dos  modelos  de  padrão 
 de consumo e a análise do ciclo de vida dos produtos; 

 12.1.2  Ações  economicamente  viáveis,  em  busca  de  critérios  de  eficiência 
 contínua  dos  gastos,  levando  também  em  consideração  a  real  necessidade  da 
 compra/contratação  dentre  as  propostas  mais  vantajosas  (análise 

 20 



 PODER JUDICIÁRIO 
 JUSTIÇA DO TRABALHO 

 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
 Proad n. 5866/2022 

 custo-benefício)  para  sustentação  da  instituição,  tendo  em  vista  as  inovações 
 nos processos de trabalho; 

 12.1.3  Ações  socialmente  justas  e  inclusivas,  devendo  fomentar  na  instituição 
 e  em  ações  externas  a  adoção  de  comportamentos  que  promovam  oequilíbrio 
 e  o  bem-estar  no  ambiente  de  trabalho,  por  meio  de  atividades  voltadas  ao 
 cuidado  preventivo  com  a  saúde,  acessibilidade  e  inclusão  social  dos  quadros 
 de pessoal e auxiliar e 

 12.1.4  ações  culturalmente  diversas,  com  o  objetivo  de  respeitar  a  variedade  e 
 a  convivência  entre  ideias,  características,  gêneros  e  regionalismos  no 
 ambiente de trabalho. 

 13  PAGAMENTO 

 13.1  O  pagamento  será  efetuado  após  a  liquidação  da  despesa,  por  meio  de  ordem 
 bancária,  através  do  Banco  do  Brasil  S/A,  até  15  (quinze)  dias  úteis,  mediante 
 a  apresentação  de  nota  fiscal/fatura,  devidamente  certificada  pelo  setor 
 competente  do  TRT-14ª  Região,  prazo  necessário  para  tramitação  do  processo 
 nos  setores  internos  deste  Regional,  embora  o  pagamento  possa  ser  realizado 
 antes desse limite temporal. 

 13.2  Se  for  o  caso,  a  Nota  fiscal/fatura  dos  serviços  realizados  deverá  vir 
 acompanhada  do  DAM  (Documento  de  Arrecadação  Municipal),  referente  ao 
 recolhimento  do  imposto  Sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza  (ISSQN), 
 devidamente  pago  ou  a  pagar,  com  prazo  de  10  (dez)  dias  para  efetuar  o 
 recolhimento do tributo e das certidões relacionadas abaixo: 

 13.2.1  Certidão  Negativa  de  Débitos  Relativos  a  Tributos  Federais  e  à  Dívida 
 Ativa  da  União-CND  ou  Certidão  Positiva  de  Débito  Com  Efeitos  de  Negativa  - 
 CPD-EN; 

 13.2.2  Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

 21 



 PODER JUDICIÁRIO 
 JUSTIÇA DO TRABALHO 

 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
 Proad n. 5866/2022 

 13.2.3  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT)  ou  Certidão  de 
 Débito Trabalhista Positiva com efeito de Negativa; 

 13.2.4  Prevalecerá  a  CNDT  que  revelar  a  atual  situação  real  da  licitante,  ou 
 seja,  a  CNDT  mais  recente  prevalecerá  sobre  a  mais  antiga  (Acórdão  nº 
 6571/2012 – TCU – 2ª Câmara). 

 13.3  Bem  como  outras  certidões  que  vierem  a  ser  obrigatórias  por  lei,  desde  que 
 tenham  correlação  com  o  objeto,  devendo  ser  apresentados  todos  esses 
 documentos dentro dos respectivos prazos de validade. 

 13.4  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  futura  contratada 
 não  tenha  concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  os  encargos  moratórios 
 poderão  ser  calculados  com  utilização  da  seguinte  fórmula:  EM  =  N  x  VP  x  I 
 (§4º  do  art.  36,  da  IN  nº  2/2008  –  MPOG  e  Acórdão  TCU  1047/2003  Plenário), 
 onde: 

 EM = Encargos Moratórios; 

 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

 VP = Valor da Parcela a ser paga. 

 I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

 TX = Percentual da Taxa anual = 6% 

 I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438 

 365              365 
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 13.5  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos  pertinentes 
 à  contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa, 
 como,  por  exemplo,  obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade 
 imposta  ou  inadimplência,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a 
 Contratada  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para 
 pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não 
 acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 13.6  A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
 Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos 
 impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o 
 pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de 
 documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto 
 na referida Lei Complementar. 

 13.7  Nos  termos  da  Portaria  GP  n.  0254/2022,  é  obrigatório  à  contratada  o  cadastro 
 no  portal  externo  do  SIGEO  -  JT,  como  condição  indispensável  para 
 contratação e recebimento de pagamento. 

 14  REAJUSTE 

 14.1  O  valor  do  objeto  será  reajustado  a  cada  12  meses,  com  base  na  variação 
 acumulada  nos  últimos  12  (doze)  meses  pelo  índice  INPC-Planos  de  Saúde 
 (IBGE)  divulgado  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística,  ou  outro 
 que venha a substituí-lo; 

 14.2  O  reajuste  da  proposta  está  condicionado,  se,  após  cada  12  meses,  a 
 proposta  continuar  com  preço  compatível  com  o  de  mercado,  é  vantajosa  e 
 atende  o  interesse  da  Administração  e  confirmado  pelo  gestor/fiscal  do 
 contrato; 

 14.3  A  contratada  poderá  exercer  o  direito  de  reajuste  de  preços  a  cada  12  meses 
 da  data  da  apresentação  da  proposta,  devendo  o  pedido  ocorrer  a  partir  de  15 
 dias  antes  do  término  de  12  meses  até  15  dias  corridos  do  novo  prazo  de  12 
 meses  subsequente.  Caso  não  o  faça  nesta  data,  ocorrerá  a  preclusão  lógica 
 do direito ao reajuste; 
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 14.4  Caso  ocorra  desequilíbrio  econômico-financeiro  será  aplicado  o  disposto  no 
 artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8666/1993; 

 14.5  Com  vista  à  manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  do  contrato,  a 
 contratada  poderá  solicitar  revisão  do  seu  valor,  desde  que  comprove  o 
 desequilíbrio  contratual  por  meio  de  documentação  pertinente  (Lei  nº 
 8.666/1993-art.65, II, alínea d); 

 14.6  Os  valores  das  mensalidades/tabela  de  preços  para  as  novas  adesões  serão 
 reajustados,  na  mesma  data  e  no  índice  de  reajuste  previsto  neste  capítulo, 
 independente da data de inclusão; 

 14.7  Os  reajustes  efetuados  serão  comunicados  pela  prestadora  do  serviço  à 
 Agência  Nacional  de  Saúde  Suplementar  (ANS),  conforme  determinado  pela 
 legislação em vigor, comprovando no contrato a comunicação. 

 14.8  Caso  o  índice  estabelecido  para  reajustamento  venha  a  ser  extinto  ou  de 
 qualquer  forma  não  possa  mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em  substituição,  o 
 que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 14.9  Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  partes  elegerão 
 novo  índice  oficial,  para  reajustamento  do  preço  do  valor  remanescente,  por 
 meio de termo aditivo. 

 14.10  As  alterações  decorrentes  de  reajustes  serão  formalizadas  por  meio  de 
 apostilamento 
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 15  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 15.1  A  licitante  que,  convocada  dentro  do  prazo  de  validade  de  sua  proposta,  não 
 assinar  o  contrato,  deixar  de  entregar  documentação  exigida  neste  Termo, 
 apresentar  documentação  falsa,  ensejar  o  retardamento  da  execução  de  seu 
 objeto,  não  mantiver  a  proposta,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  contrato, 
 comportar-se  de  modo  inidôneo,  fizer  declaração  falsa  ou  cometer  fraude 
 fiscal,  garantido  o  direito  à  ampla  defesa,  ficará  impedido  de  licitar  e  de 
 contratar  com  a  União,  e  será  descredenciada  no  SICAF,  pelo  prazo  de  até  05 
 (cinco)  anos,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  em  Edital  e  no  contrato  e  das 
 demais cominações legais. 

 15.2  Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  Contrato  a  Administração  poderá, 
 garantida  a  prévia  defesa,  aplicar  à  Contratada,  observando  a  gravidade  das 
 faltas cometidas, as seguintes sanções: 

 a) advertência; 

 b) multa; 

 b1)  compensatória  no  percentual  de  2%  (dois  por  cento),  calculada  sobre  o 
 valor  total  do  Contrato,  pela  recusa  em  assiná-lo  no  prazo  máximo  de  05 
 (cinco)  dias  úteis,  após  regularmente  convocada,  sem  prejuízo  da  aplicação  de 
 outras sanções previstas no Edital; 

 b2)  moratória  no  percentual  correspondente  a  0,10%  (dez  centésimos  por 
 cento),  calculada  sobre  o  valor  total  do  Contrato,  por  dia  de  inadimplência,  até 
 o  limite  máximo  de  2%  (dois  por  cento),  ou  seja,  por  20  (vinte)  dias,  o  que 
 poderá ensejar a rescisão do Contrato; 

 b3)  moratória  no  percentual  de  2%  (dois  por  cento),  calculada  sobre  o  valor 
 total da contratação, pela inadimplência além do prazo acima. 

 b4)  moratória  no  percentual  de  0,07%  (sete  centésimos  por  cento)  do 
 valor  do  contrato  por  dia  de  atraso,  pela  inobservância  do  prazo  fixado 
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 para  apresentação  da  garantia,  até  o  limite  máximo  de  2%  (dois  por 
 cento), o que poderá ensejar a rescisão do Contrato. 

 c)  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de 
 contratar com o TRT14, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 d)  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração 
 Pública  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que 
 seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a 
 penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  o  contratado  ressarcir  a 
 Administração  pelos  prejuízos  resultantes  e  após  decorrido  o  prazo  da  sanção 
 aplicada com base na alínea anterior. 

 7.1.1  O  valor  da  multa  poderá  ser  descontado  da  Nota  Fiscal,  da  garantia,  ou  do 
 crédito  existente  no  TRT14  em  relação  à  contratada.  Caso  o  valor  da  multa 
 seja superior ao do crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

 7.1.2  Se  a  multa  aplicada  for  superior  ao  valor  da  garantia  prestada,  além  da  perda 
 desta,  responderá  o  contratado  pela  sua  diferença,  que  será  descontada  dos 
 pagamentos  eventualmente  devidos  pela  Administração  ou  cobrada  na  forma 
 da lei. 

 7.1.3  As  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”,  “c”  e  “d’  do  subitem  13.2  poderão  ser 
 aplicadas  juntamente  com  a  da  alínea  “b”,  facultada  a  defesa  prévia  do 
 interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 7.1.4  A  sanção  estabelecida  no  inciso  “d”  do  subitem  13.2  é  de  competência 
 exclusiva  do  Presidente  do  TRT14,  facultada  a  defesa  do  interessado  no 
 respectivo  processo,  no  prazo  de  10  (dez)  dias  da  abertura  de  vista,  podendo 
 a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

 7.1.5  A  multa  deverá  ser  recolhida  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  corridos,  a 
 contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo TRT14. 

 7.2  Ao  longo  do  período  contratual,  o  acúmulo  de  condutas  faltosas  cometidas  de 
 forma  reiterada,  de  mesma  classificação  ou  não,  bem  como  as  reincidências, 
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 ensejará  a  aplicação  pela  Administração  de  penalidades  relacionadas  às  faltas 
 de maior gravidade. 

 7.3  As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  SICAF  e,  no  caso  da 
 aplicação  da  penalidade  descrita  na  alínea  “d”  do  subitem  13.2,  a  licitante 
 deverá  ser  descredenciada  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas 
 previstas neste instrumento e das demais cominações legais. 

 7.4  As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si,  podendo  ser  aplicadas 
 isoladas  ou  cumulativamente,  nos  termos  do  subitem  13.2.3,  sem  prejuízo  de 
 outras medidas cabíveis. 

 7.5  Em  qualquer  hipótese  de  aplicação  de  sanções,  será  assegurado  à  licitante 
 vencedora o contraditório e a ampla defesa. 

 7.6  É  caracterizada  como  falha  na  execução  do  contrato,  o  não  recolhimento  do 
 FGTS  dos  empregados  e  das  contribuições  sociais  previdenciárias,  bem  como 
 o  não  pagamento  do  salário,  do  vale-transporte  e  do  auxílio  alimentação,  que 
 poderá  dar  ensejo  à  rescisão  do  contrato,  sem  prejuízo  da  aplicação  de 
 sanção  pecuniária  e  da  declaração  de  impedimento  para  licitar  e  contratar  com 
 a União, no âmbito do MP, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002. 

 8  RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 8.1  As  despesas  com  o  pagamento  do  referido  objeto  estão  previstas  no  Programa 
 de  Trabalho:  168133  –  Assistência  Médica  e  Odontológica  de  Civis  - 
 Complementação  da  União.  Elemento  de  Despesa  3.3.90.39  –  OUTROS 
 SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

 9  PERÍODO DE AQUISIÇÃO OU EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 9.1  A  execução  dos  serviços  será  iniciada  na  data  de  assinatura  do  contrato, 
 perdurando até o final da contratação. 

 10  CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO DO OBJETO 
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 10.1  O critério de adjudicação será o de menor preço global. 

 11  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATADA 

 11.1  Junto com a proposta, apresentar: 

 11.1.1  Registro  válido  junto  à  ANS-Agência  Nacional  de  Saúde  Suplementar, 
 para  comprovar  que  a  licitante  está  apta  a  comercializar  os  produtos  (Planos) 
 cotados, de acordo com o disposto na Lei nº 9.656/98; 

 11.1.2  Atestado  de  Capacidade  Técnica  de  forma  que  comprovem  atendimento 
 já  prestado  a  um  quantitativo  de  beneficiários  não  inferior  a  50%  do  público 
 potencial do TRT 14ª Região (vide o quadro de quantitativo); 

 11.1.2.1  Somente  serão  aceitos  atestados  expedidos  após  a 
 conclusão  do  contrato  ou  se  decorrido,  pelo  menos,  um  ano  do  início 
 de  sua  execução,  exceto  se  firmado  para  ser  executado  em  prazo 
 inferior,  conforme  item  10.8  do  Anexo  VII-A  da  IN  SEGES/MP  n.  5,  de 
 2017. 

 11.1.2.2  Poderá  ser  admitida,  para  fins  de  comprovação  de 
 quantitativo  mínimo  do  serviço,  a  apresentação  de  diferentes  atestados 
 de  serviços  executados  de  forma  concomitante,  pois  essa  situação  se 
 equivale,  para  fins  de  comprovação  de  capacidade 
 técnico-operacional,  a  uma  única  contratação,  nos  termos  do  item  10.9 
 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 11.1.2.3  O  licitante  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias 
 à  comprovação  da  legitimidade  dos  atestados  apresentados, 
 apresentando,  dentre  outros  documentos,  cópia  do  contrato  que  deu 
 suporte  à  contratação,  endereço  atual  da  contratante  e  local  em  que 
 foram  prestados  os  serviços,  consoante  o  disposto  no  item  10.10  do 
 Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 11.1.3  Comprovante  de  Registro  na  entidade  profissional  competente 
 (Conselho Regional de Odontologia/CRO); 

 11.1.4  Declaração da própria licitante informando: 
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 11.1.4.1  Que  possuirá,  em  até  60  dias  após  a  data  de  assinatura  do 
 contrato,  cobertura  e  custeio  de  atendimento  em  rede  credenciada,  através  de 
 um  número  de  credenciados  suficiente  para  atender  ao  grupo  de  beneficiários, 
 em  especial  nos  estados  de  Rondônia  e  Acre,  nas  cidades  onde  o  TRT  14ª 
 região  tenha  unidades  operacionais  (Varas  de  Trabalho,  Fóruns  e  Sede 
 Administrativa) em conformidade com o presente Termo de Referência; 

 11.1.4.2  Que  possuirá  instalações,  pessoal  qualificado,  estrutura  de 
 suporte  para  troca  de  informações  (oral  e  redigida)  com  a  Contratante, 
 suficientes  para  atender  prontamente  às  demandas  inerentes  ao  objeto  a  ser 
 contratado; 

 11.1.4.3  Os  documentos  exigidos  para  habilitação  poderão  ser 
 apresentados  em  original,  autenticado  em  cartório  ou  publicação  em  órgão  da 
 imprensa oficial. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 

 11.1.4.4  Além  dos  pontos  acima,  o  adjudicatário  deverá  apresentar 
 declaração  de  que  tem  pleno  conhecimento  das  condições  necessárias  para  a 
 prestação do serviço como requisito para celebração do contrato. 

 11.2  Para assinatura do contrato, deverá apresentar: 

 11.2.1  Tabela  de  serviços  e  procedimentos  odontológicos,  com 
 respectivos  valores,  praticados  pela  contratada,  inclusive  para  questões  de 
 reembolso; 

 11.2.2  Documentos  que  comprovem  a  existência  de  profissionais 
 credenciados,  hospitais,  clínicas,  laboratórios,  centros  radiológicos,  referentes 
 às  especialidades  descritas  no  Edital  e  no  Termo  de  Referência,  que  devem 
 também  estar  disponíveis  em  sítios,  (  sites  n  a  Internet  )  com  informações 
 atualizadas,  sobre  como  identificar  a  rede  credenciada.  Os  serviços 
 especificados  devem  ser  oferecidos  em  âmbito  estadual  (Rondônia  e  Acre)  e 
 também  em  âmbito  nacional,  dessa  forma,  as  empresas  licitantes  devem 
 possuir  uma  denominação  (nomenclatura)  única,  manifestamente  reconhecida 
 em  todo  o  território  previsto,  ou,  fornecer  informações  claras  de  como  serão 
 identificados; 

 12  PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
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 12.1  O  prazo  de  vigência  do  contrato  é  de  30  (trinta)  meses  a  partir  de  11/12/2022, 
 podendo  ser  prorrogado  por  interesse  das  partes  até  o  limite  de  60  (sessenta) 
 meses,  com  base  no  artigo  57,  II,  da  Lei  8.666,  de  1993.registro  de  preços  em 
 conformidade com a situação. 

 13  PRAZOS DE CARÊNCIAS, INCLUSÕES E EXCLUSÕES: 

 13.1  Não  deverá  ser  imposta  carência  aos  beneficiários  por  ocasião  da 
 implantação do Plano Odontológico contratado. 

 13.1.1  Ficarão isentos do cumprimento de carências: 
 I  -  os  titulares  e  respectivos  dependentes  (legais  ou  especiais), 
 inscritos  no  atual  Contrato  de  Assistência  Odontológica  mantido 
 pelo  TRT  da  14ª  Região,  que  não  se  manifestarem,  formalmente, 
 por meio de Termo de Exclusão; 
 II  -  aos  titulares  ou  respectivos  dependentes  legais  que  não 
 pertençam,  ao  atual  contrato  de  assistência  odontológica,  desde 
 que requeiram, por escrito, a sua inclusão; 
 III  -  os  magistrados  e  servidores,  com  seus  respectivos 
 dependentes,  admitidos  na  vigência  deste  contrato,  bem  como  os 
 novos pensionistas estatutários; 
 IV  -  os  beneficiários-dependentes  que  adquirirem  essa  condição  em 
 decorrência  de  casamento,  nascimento,  adoção,  reconhecimento 
 de  paternidade,  reconhecimento  administrativo  de  companheiros  e 
 outros  que  estejam  previstos  na  regulamentação  do  TRT 
 14ªRegião; 
 V  –  os  magistrados  e  servidores  que  retornem  de  licença  sem 
 remuneração,  servidores  que  retornaram  ao  exercício  após  término 
 de  cessão  ou  remoção  para  outro  órgão,  bem  como  os  removidos 
 ou redistribuídos; 

 13.2  A  exclusão  voluntária  de  um  dependente  pelo  titular,  ou  do  próprio  titular, 
 sujeitará o beneficiário, em caso de reinclusão, aos prazos de carência. 

 13.3  Respeitando-se  as  disposições  estabelecidas  nos  subitens  anteriores,  o 
 período  de  carência  máxima  a  que  ficarão  sujeitos  os  beneficiários  (titulares  e 
 dependentes)  para  utilização  dos  serviços  contratados,  obedecendo  o 
 período  mensal  para  requerimento  e  processamento  das  inclusões,  será  o 
 seguinte: 
 I. 24 (vinte e quatro) horas para os casos de urgência e emergência; 
 II. 30 (trinta) dias para os procedimentos de diagnóstico; 
 III. 30 (trinta) dias para os procedimentos de prevenção em saúde bucal; 
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 IV. 30 (trinta) dias para os procedimentos de dentística; 
 V. 30 (trinta) dias para os procedimentos de odontopediatria; 
 VI. 30 (trinta) dias para os procedimentos de periodontia; 
 VII. 30 (trinta) dias para os seguintes procedimentos de radiologia: 

 a. Radiografia periapical; 
 b. Radiografia bite-wing; e 
 c. Radiografia oclusal; 

 VIII. 60 (sessenta) dias para procedimentos de endodontia; 
 IX. 60 (sessenta) dias para procedimentos de cirurgia; 
 X.  60  (sessenta)  dias  para  procedimentos  de  radiografia  panorâmica  de 
 mandíbula/maxila; (ortopantomografia); 
 XI. 90 (noventa) dias para próteses dentárias. 

 Observações  : 
 1 - A regra contida neste item também se aplica ao reembolso de despesas. 
 2  -  Os  prazos  de  carência  a  serem  cumpridos  serão  contados  a  partir  da 
 expedição do cartão do plano ou seguro de assistência odontológica contratado; 

 13.4  As  inclusões  de  beneficiários  para  efeito  de  utilização  do  Plano,  serão 
 consideradas  a  partir  da  expedição  do  cartão  do  Plano  ou  Seguro  de  Assistência 
 Odontológico contratado; 
 13.5  Os titulares serão excluídos do Plano de Saúde, nos seguintes casos: 

 I - por morte; 
 II – demissão; 
 III – exoneração; 
 IV  -  destituição  de  cargo  em  comissão  ou  função  comissionada,  tendo 
 por consectário a não mais emissão de contracheque por este Regional; 

 13.6  Os dependentes serão excluídos do Plano de Saúde, nos seguintes casos: 
 I – morte; 
 II - quando solicitado pelo titular ao qual estiver vinculado. 
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 14  ESTIMATIVA  DETALHADA  DE  PREÇOS,  CONTENDO  QUADRO 
 DEMONSTRATIVO  COM  VALOR  DE  REFERÊNCIA,  COM  BASE  EM  AMPLA 
 PESQUISA DE MERCADO 

 Valores Estimados 

 Ite 
 m 

 Beneficiários 
 Estimados 

 Valor mensalidade 
 per capita 

 Valor Mensal  Valor Global (30 
 meses) 

 1  2505  R$18,31  R$45.866,55  R$1.375.996,50 

 Valor Global de Referência (30 meses)  R$1.375.996,50 

 Porto Velho, 16 de fevereiro de 2023. 

 José Maria dos Santos Júnior 

 Analista Judiciário – Especialidade Odontologia 

 Chefe da Seção de Assistência Médica, Odontológica e Pericial 

 Jéssica Jévanny Rocha Góes dos Santos 

 Coordenadora de Assistência à Saúde 
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 Anexos: 

 I – CIDADES SOB A JURISDIÇÃO DO TRT DA 14ª REGIÃO – RO/AC; 
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 ANEXO I – DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 CIDADES SOB A JURISDIÇÃO DO TRT DA 14ª REGIÃO – RO/AC 

 RONDÔNIA: 

 ARIQUEMES 

 BURITIS 

 CACOAL 

 COLORADO D'OESTE 

 GUAJARÁ-MIRIM 

 JARU 

 JI-PARANÁ 

 MACHADINHO D'OESTE 

 OURO PRETO 

 PIMENTA BUENO 

 PORTO VELHO 

 ROLIM DE MOURA 

 SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ 

 VILHENA 

 ACRE: 

 CRUZEIRO DO SUL 

 EPITACIOLÂNDIA 

 FEIJÓ 

 PLÁCIDO DE CASTRO 

 RIO BRANCO 

 SENA MADUREIRA 

 34 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

PROAD 5866/2022

Tendo em vista a despacho constante no id. 195,  APOSTILAMOS os valores atualizados, conforme
dados do demonstrativo a seguir:

Contratado Sempre Odonto Planos Odontológicos Ltda

Previsão contratual Cláusula 9.1 do Contrato 25/2023

Índice aplicável INPC Plano de Saúde /IBGE

Período de apuração
Data inicial /05/2023

Data final /04/2024

Valor Anterior R$ 14.053,05

Fator de Atualização 4,880000

Valor atualizado

Porto Velho, 10 de Setembro de 2024.

Raimunda Tamar Souza da Rocha
Ch DPEO

Wállace Rodrigues Vidal
Assistente de Secretário/SOF

APOSTILAMENTO 025-2024

R$ 14.738,84

https://proad.trt14.jus.br/proad/pages/consultadocumento.xhtml

acesse o seguinte endereço eletrônico e informe o código 2024.MJMB.LPRP:

PROAD 5866/2022. DOC 197. Para verificar a autenticidade desta cópia,

PROAD 5866/2022. DOC 197.

(Juntado por 86780646253 - WALLACE RODRIGUES VIDAL em 10/09/2024)

WALLACE

RODRIGUES

VIDAL

10/09/2024 14:08
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acesse o seguinte endereço eletrônico e informe o código 2024.MJMB.LPRP:

PROAD 5866/2022. DOC 197. Para verificar a autenticidade desta cópia,

PROAD 5866/2022. DOC 197.

(Juntado por 86780646253 - WALLACE RODRIGUES VIDAL em 10/09/2024)
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APOSTILAMENTO RETIFICADO 017-2025

Tendo em vista a despacho constante no id. 210,  RETIFICAMOS O APOSTILAMENTO com os 
valores atualizados, conforme dados do demonstrativo a seguir:

Contratado Sempre Odonto Planos Odontológicos Ltda

Previsão contratual Cláusula 9.1 do Contrato 25/2023

Índice aplicável INPC Plano de Saúde/IBGE

Período de apuração
Data inicial 05/2024

Data final 04/2025

Quantidade Beneficiários Estimados 2505
Valor Per Capita/Mês Anterior (Preço Unitário) R$ 5,88

Valor Anterior (Mensal) R$ 14.738,84

Fator de Atualização 1,056300

Valor Per Capita/Mês Atualizado (Preço Unitário) R$ 6,21

Valor Atualizado (Mensal) R$ 15.568,64

Porto Velho/RO, 13 de maio de 2025.

Veridiana de Macêdo Beserra
Técnica Judiciária Dpeo/SOF

Raimunda Tamar Souza da Rocha
Ch DPEO

VERIDIANA

DE

MACEDO

BESERRA

13/05/2025 10:06

RAIMUNDA

TAMAR

SOUZA DA

ROCHA

14/05/2025 08:56



INPC Saúde

04/2025

1,24%

INPC Saúde último mês

De 05/2024 a 04/2025

5,63%

INPC Saúde últimos 12 meses

De 01/2025 a 04/2025

3,03%

INPC Saúde neste ano

Tabela do INPC Saúde acumulado do perído de 05/2024 a 04/2025

1 01/05/2024 0,77% 0,77%

2 01/06/2024 0,54% 1,31%

3 01/07/2024 0,18% 1,50%

4 01/08/2024 0,14% 1,64%

5 01/09/2024 0,49% 2,14%

6 01/10/2024 0,31% 2,45%

7 01/11/2024 -0,17% 2,28%

8 01/12/2024 0,24% 2,52%

9 01/01/2025 0,78% 3,32%

10 01/02/2025 0,54% 3,88%

11 01/03/2025 0,44% 4,34%

12 01/04/2025 1,24% 5,63%

Copiar Dados Exportar CSV

Pesquisar outro período

N. Mês ↑↓ Data ↑↓ Valor ↑↓ Acumulado ↑↓
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